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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS – 
SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO 
POR NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ possui entendimento consolidado acerca da natureza tributária dos 
valores cobrados a título de ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de 
Produção de Bebidas-SICOBE (taxa), bem como em relação à ilegalidade da fixação 
de sua alíquota e base de cálculo por ato infralegal.  

2. Ressalto que foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento, que, nos 
termos do art. 28, § 4º, da Lei 11.488/2007, deveria ser proporcional à capacidade 
produtiva do estabelecimento industrial. 

3. É vedado o exame da alegação de violação do art. 97 do CTN pelo STJ, 
por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional (art. 150, I, da CF, 
que trata do princípio da legalidade tributária).

4. Os arts. 884 e 885 do Código Civil não contêm comando capaz de 
sustentar a tese recursal, incidindo a Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), conforme precedente desta Corte em caso análogo ao 
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aqui apresentado (AgInt no AREsp 1.781.140 / RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 31/8/52021).

5. Agravo interno a que se nega provimento.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS – 
SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO 
POR NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ possui entendimento consolidado acerca da natureza tributária dos 
valores cobrados a título de ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de 
Produção de Bebidas-SICOBE (taxa), bem como em relação à ilegalidade da fixação 
de sua alíquota e base de cálculo por ato infralegal.  

2. Ressalto que foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento, que, nos 
termos do art. 28, § 4º, da Lei 11.488/2007, deveria ser proporcional à capacidade 
produtiva do estabelecimento industrial. 

3. É vedado o exame da alegação de violação do art. 97 do CTN pelo STJ, 
por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional (art. 150, I, da CF, 
que trata do princípio da legalidade tributária).

4. Os arts. 884 e 885 do Código Civil não contêm comando capaz de 
sustentar a tese recursal, incidindo a Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), conforme precedente desta Corte em caso análogo ao 
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aqui apresentado (AgInt no AREsp 1.781.140 / RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 31/8/52021).

5. Agravo interno a que se nega provimento.    

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela CASA DA MOEDA DO BRASIL 
contra a decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS - SICOBE. 
RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. TAXA. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA E DA 
BASE DE CÁLCULO POR ATO INFRALEGAL. INEXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 2.331/2.335).

Em suas razões recursais (fls. 2.337/2.346), a parte agravante aponta a 
violação dos arts. 58-T da Lei 10.833/2003 c/c Instrução Normativa RFB 869/2008, 97, 
IV, do CTN, 28, § 4º, da Lei 11.488/2007, 884 e 885 do CC/2002. Sustenta, em síntese, 
que "a obrigação de instalação do SICOBE possui a natureza de obrigação tributária 

acessória e o ressarcimento a natureza de custo dela decorrente, cujo pagamento 

consubstancia-se em contraprestação ou reembolso pelo serviço de instalação, 

integração e manutenção prestado" (fl. 2.342).

Segue afirmando que o reconhecimento da "ilegalidade da cobrança em 

apreço não implica reconhecer a ilegalidade do serviço incontroversamente prestado 

pela CMB" (fl. 2.343), sob pena de legitimação do enriquecimento sem causa da 
devedora.

Impugnação apresentada às fls. 2.350/2.368.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

O STJ possui entendimento consolidado acerca da natureza tributária dos 
valores cobrados a título de ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de 
Produção de Bebidas-SICOBE (taxa), bem como em relação à ilegalidade da fixação 
de sua alíquota e base de cálculo por ato infralegal. 
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Ressalto que foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento, que, nos 
termos do art. 28, § 4º, da Lei 11.488/2007, deveria ser proporcional à capacidade 
produtiva do estabelecimento industrial. 

Acrescento que é vedado o exame da alegação de violação do art. 97 do 
CTN pelo STJ, por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional 
(art. 150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade tributária).  Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE E PRODUÇÃO DE 
BEBIDAS - SICOBE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. NATUREZA TRIBUTÁRIA RECONHECIDA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO POR NORMA 
INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

IV. Esta Corte tem entendimento de que "o valor cobrado como 
ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas 
(SICOBE) tem natureza tributária, na modalidade taxa, de maneira que suas 
alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal" (STJ, 
AgInt nos EDcl no AREsp 1.700.429/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/04/2021). Precedentes.

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.059.043/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
22/11/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS. SICOBE. 
RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR OS CUSTOS SUPORTADOS PELA 
CASA DA MOEDA COM A INSTALAÇÃO E A MANUTENÇÃO DO SISTEMA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 97, IV DO CTN. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o valor cobrado a título de ressarcimento pela utilização do Sistema 
de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 
modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter 
sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 
61/2008, razão por que houve contrariedade ao art. 97, inciso IV, do CTN e foi 
estabelecido um valor fixo de ressarcimento que, ao nos termos do art. 28, § 4º. da 
Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à capacidade produtiva do estabelecimento 
industrial. Nesse sentido: REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 14/10/2015; REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2015.

2. O valor cobrado como ressarcimento pela utilização do Sistema de 
Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 
modalidade taxa, de maneira que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter 
sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 
61/2008.

3. É vedado o exame da alegação de violação do artigo 97 do CTN pelo STJ, 
por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional, no caso o 
artigo 150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade tributária.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.781.140/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
31/8/2021.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS 
- SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA. TAXA. FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA E BASE DE 
CÁLCULO POR ATO INFRALEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 28, § 4º, DA LEI 
11.488/07. PROPORCIONALIDADE À CAPACIDADE PRODUTIVA IMPOSTA 
PELA LEI. NÃO OBSERVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 97 DO 
CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO. 
SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. TESE 
DEFENDIDA APENAS NAS RAZÕES DE AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 932, III E IV, DO CPC/2015. 
CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. EVENTUAL NULIDADE. SUPERAÇÃO. 
HONORÁRIOS. FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF.

1. No tocante à alegação de afronta ao art. 28, § 4º, da Lei nº 11.488/07, a 
firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o valor 
cobrado como ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de Produção 
de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na modalidade taxa, de maneira que 
suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no 
caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 61/2008. Precedentes: AgInt no REsp 
1.448.916/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 2/12/2019, DJe 11/12/2019; REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 14/10/2015; 
e REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 1º/12/2015.

2. É inviável o conhecimento, em sede de recurso especial, da alegação de 
violação do artigo 97 do CTN, uma vez que o dispositivo infraconstitucional 
invocado trata de mera reprodução de preceito constitucional, concernente ao 
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princípio da legalidade tributária, previsto no artigo 150, I, da CF.

3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas do 
quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido. Incidência 
da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").

4. Quanto ao tema da exorbitância do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, a parte recorrente não amparou o inconformismo na violação de 
qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal tido por 
violado implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência do mencionado verbete nº 284 da Súmula do STF. Precedentes: AgRg 
no AREsp 157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1.289.685/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 6/8/2010.

5. Não se mostra possível analisar em agravo interno matéria não suscitada 
oportunamente pela parte nas razões de recurso especial, por se tratar de 
inovação recursal. Precedentes: AgInt no REsp 1589710/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 6/12/2016; e AgRg no 
REsp 1105061/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 11/11/2013.

6. Não há falar em nulidade da decisão agravada por usurpação de 
competência dos órgãos colegiados, no âmbito desta Corte Superior, porquanto, 
conforme disposto no art. 932, III e IV, alíneas a e b, é possível o julgamento 
monocrático quando manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento 
em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, como na 
presente hipótese. Ademais, a possibilidade de interposição de agravo interno, 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual 
nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.684.428/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 26/3/2021; e AgInt no REsp 
1.877.616/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/3/2021, DJe 17/3/2021.

7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, negar-
se-lhe provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS - SICOBE. 
RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. TAXA. FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO POR ATO 
INFRALEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 97, INCISO IV, DO CTN. 
PROPORCIONALIDADE À CAPACIDADE PRODUTIVA IMPOSTA PELA LEI. NÃO 
OBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 28, § 4º, DA LEI 11.488/07.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o valor cobrado a título de ressarcimento pela utilização do Sistema 
de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 
modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter 
sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 
61/2008, razão por que houve contrariedade ao arts. 97, inciso IV, do CTN e foi 
estabelecido um valor fixo de ressarcimento que, ao nos termos do art. 28, § 4º. da 
Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à capacidade produtiva do estabelecimento 
industrial. Nesse sentido: REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
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Filho, Primeira Turma, DJe 14/10/2015; REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2015.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.448.916/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 
11/12/2019.)

Assim, reconhecida a ilegalidade da cobrança, não há que se falar em 
enriquecimento ilícito.

Os arts. 884 e 885 do Código Civil não contêm comando capaz de sustentar 
a tese recursal, incidindo a Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia."), conforme precedente desta Corte em caso análogo ao aqui 
apresentado. (AgInt no AREsp 1.781.140 / RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
31/8/52021).

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CASA DA MOEDA DO BRASIL CMB
ADVOGADOS : LUCIANA PEREIRA DIOGO - RJ122433

PEDRO DUARTE DE ARAÚJO CID - RJ153017
CLAUDIO VINICIUS REIS DE AZEVEDO - RJ130268
RICARDO ZACHARSKI JUNIOR - RJ160053

RECORRIDO : COMPANHIA NACIONAL DE BEBIDAS NOBRES
ADVOGADOS : CARMINO DE LÉO NETO - SP209011

TULLIO VICENTINI PAULINO - SP225150
MARCO AURÉLIO VERÍSSIMO - SP279144
CAUÊ GUTIERRES SGAMBATI - SP303477
THIAGO CUNHA BAHIA - SP373160
LUCAS RICARDO LAZARO DA SILVA - SP418270

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CASA DA MOEDA DO BRASIL CMB
ADVOGADOS : LUCIANA PEREIRA DIOGO - RJ122433

PEDRO DUARTE DE ARAÚJO CID - RJ153017
CLAUDIO VINICIUS REIS DE AZEVEDO - RJ130268
RICARDO ZACHARSKI JUNIOR - RJ160053

AGRAVADO : COMPANHIA NACIONAL DE BEBIDAS NOBRES
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ADVOGADOS : CARMINO DE LÉO NETO - SP209011
TULLIO VICENTINI PAULINO - SP225150
MARCO AURÉLIO VERÍSSIMO - SP279144
CAUÊ GUTIERRES SGAMBATI - SP303477
THIAGO CUNHA BAHIA - SP373160
LUCAS RICARDO LAZARO DA SILVA - SP418270

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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